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Institui a Declaração de Transação Imobiliária – DTI, estabelece os procedimentos para o seu preenchimento e para a emissão do Documento de Arrecadação do Município, relativos ao imposto sobre transmissão "inter vivos", por ato oneroso, de bens imóveis - ITBI, nos termos dos §§ 3° e 4° art. 11 do Decreto 119, de 23 de novembro de 2012, e dá outras providências.


O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA TRENTO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e tendo em vista o disposto no § 3º e no § 4º, do art. 11 do Decreto nº 119/2012, 


RESOLVE:

Art. 1º. Instituir a Declaração de Transação Imobiliária – DTI, relativa ao Imposto sobre transmissão "inter vivos", por ato oneroso, de bens imóveis – ITBI e estabelecer os procedimentos para o seu preenchimento e apresentação à Secretaria Municipal de Administração e Finanças.
Parágrafo único. Fica aprovado como modelo oficial do Município de Nova Trento, a Declaração de Transação Imobiliária – DTI, com o “lay out” e informações constantes do formulário a que se refere o Anexo I desta Portaria.  
Art. 2º. São obrigatórios o preenchimento da DTI e o recolhimento do Imposto na rede bancária autorizada, anteriormente à lavratura dos atos ou contratos sobre os quais incide.
Art. 3º. As informações relativas às transmissões sujeitas à incidência do ITBI, de competência do Município de Nova Trento serão declaradas pelo contribuinte ou responsável à Secretaria Municipal de Administração e Finanças antes da lavratura, do registro ou da transcrição do ato relativo a:
I - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso da propriedade de bens imóveis, por natureza ou acessão física;
II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso do domínio útil de bens imóveis, por natureza ou acessão física;
III - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia relativos a: penhor, hipoteca, anticrese e servidões;
IV - cessão, por ato oneroso, de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos I, II e II deste artigo.
Parágrafo único. O preenchimento da DTI será feito segundo as instruções constantes do Anexo II desta Portaria.
Art. 4º. A DTI devidamente preenchida e assinada pelas pessoas obrigadas, inclusive pelos titulares dos respectivos cartórios onde sejam lavrados/registrados os atos translativos, segundo as disposições do parágrafo único do art. 3º, será encaminhada à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através de registro no Protocolo da Prefeitura Municipal, na sede da Prefeitura. 
Art. 5º. Recebida a Declaração, o Setor de Arrecadação e Tributação determinará a base de cálculo para fins de apuração do valor do ITBI e emissão do Documento de Arrecadação Municipal para o pagamento do imposto devido.
Parágrafo único. A base de cálculo do imposto será determinada tendo por base o valor efetivo da transação, assim considerado o que resultar o maior valor dentre os seguintes:
I – o valor declarado pelo contribuinte;
II – o valor de referência constante do Banco de Dados da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, quando for o caso; 
III – o valor financiado acrescido da parcela remunerada à conta de recursos próprios, a título de poupança.
Art. 6º. Caso o contribuinte não concorde com o valor da base de cálculo determinado pelo Setor de Arrecadação e Tributação, deverá requerer a instauração de procedimento de avaliação especial, portando cópias e originais, ou cópias autenticadas dos seguintes documentos:
I – CPF e RG do contribuinte;
II – Documentos relativos à transmissão imobiliária.
Parágrafo único. É facultado ao Setor de Arrecadação e Tributação solicitar a apresentação de outros documentos, dentre os quais, pelo menos três avaliações de profissionais do Município, credenciados no Conselho Regional de Corretores de Imóveis.
Art. 7º. Para os fatos geradores ocorridos anteriormente à publicação desta Portaria, o contribuinte deverá dirigir-se ao Setor de Arrecadação e Tributação, no endereço mencionado no art. 6º.
Art. 8º. O Documento de Arrecadação Municipal emitido pelo  Setor de Tributos será  entregue no Protocolo Geral da Prefeitura, localizado no pavimento térreo do Edifício sede da Prefeitura.
 Art. 9º. Os Notários, Oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos deverão transcrever nos instrumentos públicos ou particulares que lavrarem, relacionados com a transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, o valor da transação, o valor do imposto pago, a data do pagamento e o número atribuído ao documento de arrecadação pelo Setor de Arrecadação e Tributação. Nas hipóteses de dispensa do pagamento, deverá fazer referência ao evento, mencionando, no caso de não incidência, o dispositivo legal no qual se ampara; nos casos de isenção ou imunidade, a certidão que a reconhece. 
Art. 10. Os Notários, Oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos ficam obrigados, nos atos em que intervierem, a verificar na DTI ou no documento de arrecadação, a exatidão das informações e suprir as eventuais omissões quanto aos elementos de identificação do contribuinte e do imóvel transacionado, efetuando DTI retificadora e emitindo documento de arrecadação complementar, se for o caso.
Art. 11. Esta Portaria entrará em vigor em 23 de novembro de 2012, revogadas as disposições em contrário.
Nova Trento (SC), aos 23 de novembro de 2012.


ORIVAN JARBAS ORSI
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Registrada e publicada no Diário Oficial dos Municípios – DOM.
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